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INTRODUÇÃO


A Comissão Geral, composta por um representante de cada Estado membro, foi presidida, no período abrangido por este relatório, pelos Embaixadores Salvador E. Rodezno, Representante Permanente de Honduras; Raymond Valcin, Representante Permanente do Haiti; Paul Durand, Representante Permanente do Canadá, e Miguel Ruíz Cabañas, Representante Permanente do México.

Este relatório apresenta um resumo das observações e recomendações formuladas pelas delegações em torno dos relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

I.
MANDATO

Nos termos do artigo 91, f da Carta, o Conselho Permanente deve apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes em relação aos relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

Em conformidade com o artigo 16, d do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão Geral deve considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f  da Carta, salvo aqueles de que, por disposição do mesmo Regulamento, se encarrega a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Deve também levar ao Conselho Permanente estes relatórios com observações e recomendações, bem como os respectivos projetos de resolução.
Em sua sessão de 16 de julho de 2003, o Conselho Permanente apresentou à consideração da Comissão Geral os relatórios anuais relacionados a seguir.

· Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

· Secretaria-Geral 

· Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
· Comissão Interamericana de Telecomunicaçõevs (CITEL)
· Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
· Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)
· Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)
· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
· Instituto Interamericano da Criança (IIN)
· Instituto Indigenista Interamericano (III)
/
· Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)
· Tribunal Administrativo (TRIBAD)
II.
METODOLOGIA DE TRABALHO


Em sua primeira reunião, em 3 de março de 2004, a Comissão Geral, por proposta de seu Presidente, aprovou a metodologia de trabalho que se segue.

i. Em conformidade com o que dispõe o parágrafo 4 do artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente, solicitar-se-á a presença dos presidentes ou diretores dos órgãos, organismos e entidades da OEA para que proporcionem os esclarecimentos ou informações complementares que lhes sejam solicitados ou que considerem indispensável complementar verbalmente.

ii. Conforme determinou a Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1669 (XXIX-O/99), a Comissão Geral estudará os projetos de resolução incluídos nos relatórios anuais, quando esses projetos tiverem sido previamente considerados pelos respectivos órgãos dirigentes dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

iii. Levando em conta o disposto no artigo 38 do Regulamento da Assembléia Geral, esta Comissão compilará em um só documento as observações e recomendações que sejam formuladas em relação aos relatórios anuais que considerar, especificando os projetos de resolução que forem aprovados.

iv. Para facilitar a análise dos respectivos relatórios por parte das delegações, a Secretaria-Geral elaborou o documento intitulado “Relatórios dos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta – Requisitos de formato, conteúdo e prazos” (CP/doc.3830/04), baseado no qual deverá ser considerado o cumprimento dos requisitos de formato, conteúdo e prazo em cada relatório que seja apresentado a esta Comissão.

III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES


A Comissão Geral, para cumprir o seu mandato, realizou sessões em 17 e 24 de março, 7 e 21 de abril e 3, 11 e 13 de maio de 2004.


Nestas sessões, a Comissão considerou os seguintes relatórios:
1. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral 
Em sua sessão realizada em 17 de março, a Comissão Geral ouviu a apresentação da Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Senhora Carmen Lomellin, sobre o relatório anual deste órgão à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões (CP/doc.3847/04).

Ouvida a apresentação, as delegações pronunciaram-se sobre o relatório. A Comissão Geral tomou a devida nota de que o relatório fora apresentado dentro do prazo regulamentar e fez constar as observações formuladas pelas diversas delegações durante sua consideração. 

Expressou-se satisfação pelas ações empreendidas pela CIM no tocante à promoção da incorporação da perspectiva de gênero em reuniões ministeriais e na OEA e pelas ações empreendidas para prosseguir a ratificação da Convenção de Belém do Pará. As delegações manifestaram grande interesse em que a Comissão mantenha sua ativa participação no seguimento e desenvolvimento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.

Salientou-se a importância do projeto para prevenir o tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas. De igual modo, acentuou-se a importância dos projetos relacionados com a participação da mulher nas estruturas de poder e tomada de decisões, bem como com a erradicação da pobreza e a discriminação contra a mulher.

A Comissão Geral agradeceu à Comissão Interamericana de Mulheres a apresentação de seu relatório e o cumprimento dos requisitos estabelecidos nos regulamentos e nas resoluções da Assembléia Geral, e decidiu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos Senhores Representantes sobre o Relatório Anual da CIM, e solicitar que os mesmos sejam levados oportunamente à consideração do Conselho Permanente, a fim de cumprir o previsto no artigo 91, f da Carta.

Na reunião da Comissão Geral de 13 de maio, aprovou-se o projeto de resolução  “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças” (CP/CG-1578/04 rev. 2).  Finalmente, na reunião de 17 de maio, a Comissão considerou e aprovou os projetos de resolução “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas” (CP/CG-1601/04), patrocinado pelo Canadá, El Salvador e México; “Violência contra a Mulher. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher", patrocinado pelos Governos de El Salvador e  México (CP/CG-1602/04); e  “Fortalecimento da CIM” (CP/CG-1598/04), patrocinado por El Salvador e México,  resoluções estas que fazem parte deste relatório como anexos.
2. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) à Assembléia Geral 

Em 24 de março de 2004, a Comissão Geral ouviu a apresentação do Senhor Clovis Baptista, Secretário Executivo da CITEL, sobre o Relatório Anual à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, documento CP/doc.3839/04.

Ouvida a apresentação, as delegações pronunciaram-se a respeito do relatório expressando seu reconhecimento pelas iniciativas adotadas em 2003 pela CITEL para responder aos desafios apresentados pelo meio das telecomunicações e para melhorar sua capacidade de atender às necessidades dos Estados membros e de seus membros associados.  Da mesma forma, agradeceu à CITEL por apresentar o relatório dentro do prazo regulamentar, e decidiu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelas delegações e levá-las à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

Estas observações foram recolhidas no projeto de resolução “Apoio e acompanhamento das atividades da Comissão Interamericana de Telecomunicações” (CP/CG-1572/04 rev.1), o qual foi considerado e aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 21 de abril de 2004 e faz parte do relatório como anexo.

3. Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

A Comissão Geral, em sua sessão realizada em 21 de abril de 2004, considerou o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.3855/04).  A Comissão contou com a presença do Senhor David Beall, Secretário Executivo desse órgão, que resumiu o relatório. Posteriormente, as delegações formularam observações e recomendações ao relatório, as quais são destacadas a seguir.

i. Observou-se o importante papel desempenhado pela CICAD no esforço do Sistema Interamericano na luta contra o problema das drogas em todos os seus aspectos. 

ii. Reconheceu-se a importância dos progressos obtidos na relação com o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como instrumento fundamental da cooperação hemisférica e necessário para a formulação de políticas eficazes na luta contra o problema das drogas em todas as suas manifestações. 

iii. Decidiu-se exortar os Estados membros a cumprirem as recomendações nacionais e hemisféricas constantes dos relatórios do MAM e estimulá-los a participar da próxima rodada de avaliação do processo.

iv. Estas observações constam do projeto de resolução que integra este relatório como a anexo, “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)” (CP/CG-1585/04 rev.1), que foi considerado e aprovado pela Comissão Geral na sessão de 13 de maio de 2004. 

4. Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança (IIN) 
Em sua sessão de 17 de março de 2004, a Comissão Geral considerou o Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança (CP/doc.3852/04), apresentado pelo Diretor do Instituto, Senhor Alejandro Bonasso. Posteriormente, as delegações formularam observações e recomendações, dentre as quais se salientam as seguintes:

i. Decidiu-se cumprimentar o Instituto Interamericano da Criança por suas atividades em prol da infância e instá-lo a que dê continuidade a seu Plano Estratégico 2000-04, com vistas à promoção integral dos direitos da criança.

ii. Tomou-se nota com satisfação dos seminários, cursos e conferências que o Instituto vem promovendo em alguns países do Hemisfério e sugeriu-se que, dada a importância dos temas e a eficiência com que são conduzidos, o IIN deve divulgá-los mais amplamente. 

iii. Uma primeira avaliação parece mostrar com clareza que o Instituto foi capaz de, não obstante sua reduzida equipe técnica e seu orçamento limitado, fazer-se presente de maneira até então desconhecida na região e de dar cumprimento aos mandatos a ele confiados pela Assembléia Geral, pelo Conselho Diretor e pela Secretaria-Geral. 

iv. Salientou-se a capacidade do Instituto de, com seus recursos, atuar como fundo semente, uma vez que a partir dele os países destinam o que chamamos de fundos de contrapartida, graças aos quais funcionam, por exemplo, mais de 60 centros de informação nos países e muitos outros empreendimentos nacionais que representam em conjunto 50% dos recursos administrados pelo IIN. 

v.
A presença do IIN nos meios audiovisuais de grande número de países da região foi algo realmente inovador e que vem consolidando junto à opinião pública regional o compromisso da OEA com os direitos da criança. 

vi.
Também se reconheceu o trabalho do Instituto na busca de alianças com os organismos da sociedade civil e com as organizações não-governamentais e ainda a reestruturação orgânica que permite transferir valores para o melhoramento do orçamento operacional. 

A Comissão decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos artigo 91, f, da Carta da OEA.

5. Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) 
A Comissão Geral, em sua sessão de 7 de abril de 2004, considerou o Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) (CP/doc.3843/04), apresentado pelo Diretor desse organismo, Doutor Chelston W.D. Brathwaite. 

Sobre esse relatório, a Comissão registrou as observações formuladas pelas delegações que agradeceram a cooperação prestada aos países da região no setor agropecuário e, em especial, o plano de modernização do setor rural.  Salientaram-se as atividades desenvolvidas nas áreas de comércio e desenvolvimento do agronegócio, sanidade agropecuária e inocuidade dos alimentos, desenvolvimento rural sustentável, tecnologia e inovação, informação e comunicação e educação e capacitação.

As delegações sugeriram que se examine a possibilidade de as atividades do Instituto serem melhor divulgadas em outros órgãos da Organização, eventualmente por meio de relatórios periódicos, dada a importância de seu trabalho para os Estados membros.  

Foram também destacadas as atividades desenvolvidas pelo IICA na qualidade de instituição associada ao processo de Cúpulas das Américas e em cumprimento aos mandatos recebidos.

A Comissão agradeceu a apresentação desse relatório e decidiu instar o IICA a que dê continuidade a seu empenho por apoiar os Estados membros da OEA em sua busca de progresso e prosperidade no Hemisfério mediante o desenvolvimento de um setor agropecuário competitivo, tecnologicamente preparado, ambientalmente administrado e socialmente eqüitativo para os povos das Américas.

A Comissão também decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

6. Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD)
Em 24 de março de 2004, a Comissão considerou o Relatório Anual do Tribunal Administrativo da OEA (CP/doc.3822/04), cuja apresentação foi confiada ao Doutor Alain Dupuis, na qualidade de Presidente do Tribunal.

A Comissão reconheceu as importantes atividades do Tribunal Administrativo da OEA, dentre as quais se destaca a iniciativa de manter diálogo permanente de cooperação e coordenação com os demais órgãos, organismos e entidades da Organização.

Também agradeceu a apresentação desse relatório no prazo regulamentar e decidiu submetê-lo oportunamente ao Conselho Permanente  para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.
7. Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)

A Comissão Geral, em sua sessão de 9 de abril de 2004, considerou o Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CP/doc.3850/04).  

As delegações se pronunciaram sobre o relatório e sobre as atividades do Centro no decorrer desse período destacando o empenho do CEJA por gerar e divulgar instrumentos que aprimorem as informações sobre justiça nas Américas. Também manifestaram sua satisfação pelas ações destinadas a aumentar a cooperação e o intercâmbio de experiências entre os atores chave do setor da justiça no nível regional e ressaltaram os intensos estudos dos sistemas de justiça e o estímulo a abordagens inovadoras na discussão de reformas judiciais. 

Salientaram-se os projetos de pesquisa sobre estatísticas judiciais e sobre acompanhamento das reformas processuais penais, bem como os eventos organizados ao longo desse período. Também se destacou a contribuição para o projeto relativo à prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância. 

As delegações manifestaram que a consecução dos objetivos que o Centro se propôs depende em grande medida dos recursos aos quais possa ter acesso, motivo por que fizeram um apelo para que se contribua para as atividades do CEJA. Por outro lado, sugeriram a necessidade de que se inclua no relatório uma seção relativa aos aspectos normativos do CEJA, que permita ver mais claramente sua vinculação à Organização.

Finalmente, a Comissão agradeceu a apresentação do relatório e decidiu submetê-lo à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, juntamente com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações.

8. Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) 
Em 7 de abril de 2004, a Comissão Geral tomou nota da exposição do Embaixador Juan Manuel Fischer, Representante Permanente do Uruguai, sobre o Relatório Anual desse órgão à Assembléia Geral (CP/doc.3859/04), bem como das observações e recomendações que a seu respeito formularam as delegações.
Ressaltou-se a realização do Quarto Período Ordinário de Sessões, em Montevidéu, Uruguai e foi aplaudido o empenho da Secretaria do CICTE na implementação de programas de capacitação, especialmente nas áreas de controles financeiros e fronteiriços, e a constituição de um banco de dados de peritos em assuntos financeiros e fronteiriços, o qual se acha disponível na página do Comitê na Internet.

Nesta reunião a Comissão também aprovou o projeto de resolução “Modificação ao Estatuto e do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” (CP/CG-1595/04), que figura em anexo.

A Comissão agradeceu a apresentação do relatório e decidiu tomar nota das observações e  recomendações sobre ele formuladas pelos Senhores Representantes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

Finalmente, em sua reunião de 17 de maio de 2004, a Comissão aprovou o projeto de resolução “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” (CP/CG-1600/04).

9. Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 

Em 7 de abril de 2004, a Comissão Geral recebeu a Doutora Mirta Roses Periago, Diretora da OPAS, que apresentou um resumo do Relatório Anual desse organismo (CP/doc.3846/04).

Ao ser considerado o referido relatório, ressaltou-se a importância das atividades que a OPAS vem realizando na área da saúde nos países do Hemisfério, em cumprimento a seus fins e objetivos. 

Ao concluir a consideração do Relatório Anual da OPAS, a Comissão agradeceu a sua Diretora a apresentação e decidiu submetê-lo ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com as recomendações dele constantes. 
10.
Relatório Anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

Em 7 de abril de 2004, a Comissão Geral recebeu o Doutor Santiago Borrero Mutis, Secretário-Geral do Instituto, que apresentou o Relatório Anual desse organismo (CP/doc.3857/04).

As delegações destacaram algumas das atividades realizadas pelo Instituto, especialmente sua participação técnica na demarcação da fronteira entre El Salvador e Honduras. Também se destacou a importância dos resultados obtidos mediante a realização das reuniões técnicas estatutárias de suas diferentes comissões.

Ao concluir a consideração do Relatório Anual do IPGH, a Comissão agradeceu a seu Secretário-Geral por sua apresentação e decidiu submetê-lo ao Conselho Permanente a os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com as recomendações dele constantes.

11. Relatório Anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

O artigo 23, g, do Estatuto do CIDI dispõe que cabe ao CIDI aprovar o relatório anual e os relatórios que deve apresentar à Assembléia Geral.  O CIDI realizou sua reunião anual em 4 de maio de 2004.  O respectivo Relatório Anual (CP/doc.3888/04), foi enviado pelo Conselho Permanente à Comissão Geral em sua sessão de 12 de maio de 2004, e a Comissão recebeu sua apresentação de parte do funcionário encarregado do CIDI, Doutor Alfonso Quiñones, em 17 de maio.

Ouvida a exposição, e depois de ouvidas também as observações e recomendações de algumas delegações, a Comissão agradeceu a apresentação do Relatório Anual do CIDI, tomou nota das observações apresentadas pelas delegações e decidiu submetê-las ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA. 

A Comissão também decidiu reconhecer as importantes atividades desenvolvidas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e por seus órgãos subsidiários e solicitar que continue a promover o diálogo hemisférico e que redobre seus esforços por promover a cooperação  solidária entre os Estados membros, a fim de apoiar seu desenvolvimento integral e especialmente contribuir para a eliminação da pobreza.

IV. CONCLUSÕES


A Comissão Geral submete à consideração do Conselho Permanente este relatório, com os projetos de resolução a ele anexados, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.  Estes projetos refletem as observações e recomendações que as delegações julgaram pertinente formular com respeito aos relatórios anuais indicados no Capítulo I deste documento. 
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	�.	O Relatório do Instituto Indigenista Interamericano (III) (CP/doc.3858/04) foi apresentado ao Conselho Permanente da Organização em 17 de maio de 2004, fora do prazo regulamentar.





